
 

   
 

  

 

 

EMENTÁRIO 

 

Perda de bilhete único preso em terminal de recarga gera indenização 

à passageira 

 

Os desembargadores da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro negaram, por unanimidade, provimento ao recurso das empresas 

Riocard e Fetranspor em ação de conhecimento com pedidos de obrigação de fazer e 

compensação por danos morais. A ação foi movida porque o cartão de bilhete único 

da passageira ficou preso em terminal de recarga e não houve solução administrativa 

do problema, uma vez que o cartão não foi restituído.  

 

Segundo o relator do processo, desembargador Luiz Roldão de Freitas Gomes Filho, ficou configurada a 

responsabilidade civil objetiva das empresas, ocorrendo dano e nexo de causalidade comprovados, pois diante 

da falha na prestação dos serviços, a autora, que não possui condições financeiras de arcar com as despesas 

de transporte para ir ao trabalho, ficou impossibilitada de usar o benefício social do Bilhete Único concedido às 

pessoas de baixa renda.  

 

Além de não terem desconstituído as provas carreadas nos autos, que evidenciam a falha do serviço, as 

empresas contestadas criaram inúmeras dificuldades para a solução do caso. Para o magistrado relator, ficou 

caracterizada a teoria do desvio produtivo do consumidor, inovação na jurisprudência do STJ, que é o evento 

danoso que se consuma quando o consumidor gasta o seu tempo de vida – um tipo de recurso produtivo – e se 

desvia de suas atividades cotidianas para resolver determinado problema.  
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Por fim, o relator declarou que ficaram constatados os danos morais, mantendo o valor indenizatório de R$ 3 

mil reais estipulados na sentença. 

 

Este processo integra o Ementário de Jurisprudência Cível nº 17, disponível no Portal do Conhecimento do 

TJRJ. Clique neste link para acessar o documento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitiva 

 

TJRJ fixa tese em IRDR envolvendo ações que busquem reparo e desobstrução de rede de esgoto na 

localidade Canil do Anil 

 

A Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro fixou, por maioria de votos, tese jurídica que 

firma a conclusão de que, na localidade “Canil do Anil”, a pretensão de haver a desobstrução da rede de esgoto 

local, compensação por danos morais pelos transbordamentos, multa e convolação em obrigação de fazer 

refere-se a políticas públicas, não cabendo ao Judiciário intervir em sua implementação. 

 

De acordo com a desembargadora Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira, relatora do 

IRDR nº 0061204-79.2019.8.19.0000, originariamente a rede de esgoto foi instalada para atender localidade 

cuja densidade demográfica foi integralmente alterada e posteriormente modificada pelos moradores que 

edificaram outra rede sobreposta a antiga da Cedae. 

 

Ademais, destaca a magistrada, os transbordamentos não decorrem de simples obstrução na rede, mas de 

insuficiência da mesma e da ausência de galeria de águas pluviais no local, evidenciando, assim, a 

necessidade de revitalização da rede e incremento de medidas de urbanização. Dessa maneira, a questão em 

discussão refere-se a implemento de políticas públicas no local, não cabendo ao Judiciário, para sanar 

questões individuais, impor cumprimento de obrigação que depende de revitalização de toda a área. 

 

Leia notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000017&Version=1.1.17.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/113580821
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/114467218


 

   
 

Repercussão Geral 

 

STF decide que mudanças na lei de improbidade não retroagem para condenações 

definitivas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o novo texto da Lei de Improbidade Administrativa (LIA - Lei 

8.429/1992), com as alterações inseridas pela Lei 14.230/2021, não pode ser aplicado a casos não intencionais 

(culposos) nos quais houve condenações definitivas e processos em fase de execução das penas. 

 

O Tribunal também entendeu que o novo regime prescricional previsto na lei não é retroativo e que os prazos 

passam a contar a partir de 26/10/2021, data de publicação da norma. 

 

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Alexandre de Moraes, de que a LIA está no âmbito do direito 

administrativo sancionador, e não do direito penal. Portanto, a nova norma, mesmo sendo mais benéfica para o 

réu, não retroage nesses casos. 

 

Os ministros entenderam que a nova lei somente se aplica a atos culposos praticados na vigência da norma 

anterior se a ação ainda não tiver decisão definitiva. 

 

Segundo a decisão, tomada no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 843989, como o texto 

anterior que não considerava a vontade do agente para os atos de improbidade foi expressamente revogado, 

não é possível a continuidade da ação em andamento por esses atos. A maioria destacou, porém, que o juiz 

deve analisar caso a caso se houve dolo (intenção) do agente antes de encerrar o processo. 

 

Direito civil 

 

Primeira a votar nesta tarde, a ministra Rosa Weber entende que a lei não pode ser aplicada a atos ocorridos 

antes de sua vigência. Ela considera que a retroação da lei mais benéfica ao réu, prevista na Constituição 

Federal (artigo 5º, inciso XL), deve ter interpretação restritiva apenas ao direito penal, não alcançando o direito 

administrativo sancionador. 

 

Da mesma forma, a ministra Cármen Lúcia considera que a Lei de Improbidade Administrativa está no campo 

do direito civil, o que impede sua retroatividade. 

 

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, também considera que a lei tem natureza civil e, dessa forma, não 

pode retroagir para afetar situações com trânsito em julgado. Contudo, como os atos não intencionais 

(culposos) deixaram de ser tipificados como improbidade administrativa, o novo texto deve ser aplicado nas 

ações em curso quando a lei entrou em vigor, pois não configuram mais ilicitude. 

 

Equiparação ao direito penal 



 

   
 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, por sua vez, considera que as normas no campo do direito administrativo 

sancionador são equiparadas às normas penais. Por essa característica, que a lei mais benéfica deve retroagir 

para alcançar atos ocorridos antes de sua vigência, mesmo quando houver trânsito em julgado. 

 

Também para o ministro Gilmar Mendes, a semelhança entre os sistemas de persecução de ilícitos 

administrativos e criminais permite a retroatividade da lei. Segundo ele, a retroação da lei mais benéfica é 

direito do réu e não pode ser interpretado restritivamente. 

 

Caso concreto 

 

No caso concreto, por unanimidade, o colegiado reconheceu a prescrição e restabeleceu sentença que 

absolvera uma procuradora em uma ação civil pública na qual o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

buscava o ressarcimento de prejuízos supostamente ocorridos em razão de sua atuação. A procuradora atuou 

entre 1994 e 1999, e a ação foi proposta em 2006, quando a prescrição prevista na lei era de cinco anos. 

 

Teses 

 

As teses de repercussão geral fixadas foram as seguintes: 

 

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 

administrativa, exigindo-se nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA a presença do elemento subjetivo dolo; 

 

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 

administrativa, é irretroativa, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 

incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e 

seus incidentes; 

 

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do 

texto anterior, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do tipo 

culposo, devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente. 

 

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é irretroativo, aplicando-se os novos marcos 

temporais a partir da publicação da lei. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492606&ori=1


 

   
 

 

 

COVID 

 

Indenização por incapacidade ou morte de profissionais da saúde em razão da pandemia é 

constitucional, decide STF 

 

Plenário declarou a constitucionalidade da Lei 14.128/2021, que garante o pagamento de compensação 

financeira a profissionais da saúde que, em atendimento direto às pessoas acometidas pela covid-19, tenham 

se tornado permanentemente incapazes para o trabalho ou aos herdeiros e dependentes, em caso de morte. 

Na sessão virtual encerrada em 15/8, o colegiado julgou improcedente, por unanimidade, o pedido formulado 

pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6970. 

 

O presidente havia vetado o projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, mas o veto foi derrubado. Ele, 

então, questionou a lei no STF, alegando violação da competência privativa do chefe do Poder Executivo 

federal, pois o auxílio financeiro iria alcançar servidores públicos da União. Sustentou, ainda, ofensa às 

condicionantes fiscais para expansão de ações governamentais na pandemia e falta de estimativa do impacto 

orçamentário e financeiro na proposição legislativa. 

 

Indenização 

 

No voto condutor do julgamento, a ministra Cármen Lúcia (relatora) explicou que a compensação financeira em 

questão não tem natureza de benefício previdenciário ou remuneratório, mas de indenização, e a lei não 

restringe seus beneficiários aos servidores públicos federais. Segundo ela, a norma abrange todos os 

profissionais de saúde, dos setores público e privado, de todos os entes da Federação, sem tratar de regime 

jurídico de servidores da União nem alterar atribuições de órgãos da administração pública federal. Nesses 

casos, de acordo com a jurisprudência consolidada do Supremo, não há ofensa à competência privativa do 

chefe do Poder Executivo. 

 

"A legislação questionada trata de política pública para atender finalidade específica, no cumprimento do dever 

constitucional outorgado ao Estado de buscar atenuar os malefícios causados pela pandemia aos profissionais 

de saúde", destacou. 

 

Excepcionalidade 

 

Em relação ao argumento de desrespeito às regras fiscais, a ministra assinalou que a compensação financeira 

se destina ao enfrentamento das consequências sociais e econômicas decorrentes da covid-19, não 

configurando despesa obrigatória de caráter continuado. O pagamento da indenização está restrito ao período 

de calamidade pública e inserido no quadro normativo das Emendas Constitucionais 106/2020 e 109/2021, que 

estabeleceram regime fiscal excepcional. 



 

   
 

 

Para a ministra, as diversas previsões legislativas que dispensam a observância de determinadas regras de 

responsabilidade fiscal evidenciam a opção de evitar o impedimento da atuação do poder público no 

enfrentamento da pandemia, “oferecendo-se resposta jurídica tida pelo legislador como justa aos que atuaram e 

ainda atuam no combate à doença com maior risco à própria vida e à saúde". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 
Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.313, de 17 de agosto de 2022 - Altera a redação do art. 2º do Decreto Rio nº 

49.582, de 14 de outubro de 2021. 

 

Decreto Municipal nº 51.314, de 18 de agosto de 2022 - Suspende temporariamente a 

obrigatoriedade prevista no §1º, do art. 1º, do Decreto Rio nº 43.142, de 15 de maio de 2017. 

 

Decreto Municipal nº 51.315, de 18 de agosto de 2022 - Dispõe sobre o reestabelecimento do uso de 

expedientes em meio físico durante o período de indisponibilidade dos sistemas corporativos no âmbito da 

PCRJ, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.181, de 18 de agosto de 2022 - Dispõe sobre a apresentação da escrituração 

fiscal digital de retenções e outras informações fiscais (EFD-REINF) 

 

Decreto Estadual nº 48.182, de 18 de agosto de 2022 - Homologa a situação de emergência 

declarada pelo Decreto nº 2.990, de 11 de janeiro de 2022, do Prefeito Municipal de Santa Maria Madalena. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.175, de 17.8.2022 - Altera o Decreto nº 2.705, de 3 de agosto de 1998, que define 

critérios para cálculo e cobrança das participações governamentais de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, aplicáveis às atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492476&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/869147/5434
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=421797#:~:text=Autoriza%2C%20provisoriamente%2C%20que%20os%20ve%C3%ADculos,fabrica%C3%A7%C3%A3o%20em%202013%2C%202014%20e
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=421797#:~:text=Autoriza%2C%20provisoriamente%2C%20que%20os%20ve%C3%ADculos,fabrica%C3%A7%C3%A3o%20em%202013%2C%202014%20e
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/869279/5435
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/869282/5435
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFSak0xRXdUWGRSTUZsMFVWVktRMUpETURCTmFrVXdURlJuTWxKRlVYUlNSRTE1VGtWS1JFMUZWa1JPVkZFd1RWUlpNazFFYTNsTmFtc3hUWGM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFSak0xRXdUWGRSTUZsMFVWVktRMUpETURCTmFrVXdURlJuTWxKRlVYUlNSRTE1VGtWS1JFMUZWa1JPVkZFd1RWUlpNazFFYTNsTmFtc3hUWGM5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11175.htm&data=05%7C01%7C%7C57243d0185ed43bb88de08da8104a166%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637964154155686477%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=dTFFsJtExr0SE%2BvQQHxBHOJuEr3LhXiFaV8mJReSW1E%3D&reserved=0


 

   
 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0043709-85.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Maurício Caldas Lopes 

j. 07.03.2022 e p. 10.03.2022  

 

Representação por inconstitucionalidade. Lei nº 7.956, de 14 de novembro de 2007, do Município de Campos 

dos Goytacazes, cujo art. 3.º, § 2.º fora alterado pela Lei n.º 8.753/17, ao possibilitar ao Executivo a suspensão, 

mediante decreto, da execução do programa municipal de transferência de renda, sempre que necessário, para 

fins de recadastramento ou em razão de grave crise financeira, assim como a modificar o valor do benefício 

assistencial. Delegação de competência vedada pelos artigos 68, § 1.º da Constituição da República e 117, § 

1.º da Carta Estadual, por isso que o artigo 7.º, inciso V, da Lei Orgânica revista e consolidada do Município de 

Campos dos Goytacazes, expressamente inscreve na competência da Câmara Municipal a de legislar sobre “a 

concessão de auxílio, subvenções e contribuições em geral” (art. 7º, V), em que se inclui, necessariamente, a 

de suspendê-los e, mais ainda, a de “alterar, para mais ou para menos, os valores” da subvenção. Ademais, ao 

atribuir ao Executivo local a faculdade de, mediante decreto, suspender os benefícios do programa de 

assistência social ou alterar os valores do auxílio financeiro previsto em lei, a norma inquinada permite uma 

interferência imediata do Poder Executivo e a submissão dos respectivos beneficiários ao alvitre do gestor 

municipal, que pode privá-los, repentinamente, da renda fundamental à sobrevivência, autêntico direito 

fundamental, perfeitamente recortável como direito subjetivo individual, em ordem a enfrentar também o 

disposto no inciso II, do mesmo artigo 68 da Carta Fundamental. Tese da deslegalização sequer debatível na 

espécie. Representação de inconstitucionalidade procedente. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça mantém prisão temporária de pai e filha acusados de participarem de quadrilha que 

aplicou golpe milionário em idosa 

 

Fonte: TJRJ 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0043709-85.2020.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004519E528E3A57EAB4FB5818409CA524DFC51112485440&USER=
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/114237516
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/114237516
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NOTÍCIAS STF 

 

Presidente do STF mantém inelegibilidade de ex-deputado Eduardo Cunha 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, acolheu pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR) e suspendeu 

decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) que havia afastado a inelegibilidade do ex-

deputado federal Eduardo Cunha e a proibição de ocupar cargos públicos federais impostas pela Câmara dos 

Deputados. A decisão foi proferida na suspensão de tutela Provisória (STP) 915. 

 

Cunha havia obtido, no TRF-1, decisão de antecipação de tutela para a suspensão dos efeitos da 

inelegibilidade prevista na Resolução 18/2016, da Câmara dos Deputados, no âmbito de ação movida por ele 

contra a medida. 

 

A PGR apresentou, então, a STP, sustentando que a decisão interfere em atos de natureza interna corporis da 

Câmara dos Deputados. Outro argumento foi o de que o ajuizamento da ação por Cunha próximo às eleições 

teria sido sido utilizado para criar um risco artificial de ofensa a seus direitos políticos para poder concorrer no 

pleito. 

 

Atos interna corporis 

 

Ao deferir o pedido da PGR, Fux observou que a decisão do TRF-1 teve como fundamento a aparente violação 

a regras do Regimento Interno e do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara. Contudo, o STF tem 

jurisprudência sedimentada no sentido de ser restrito o controle judicial sobre os atos interna corporis do Poder 

Legislativo, relacionados à interpretação de regras regimentais que não tenham paralelo claro e expresso na 

própria Constituição Federal, sob pena de violação ao postulado da separação de Poderes. 

 

Segundo o presidente do STF, as alegações de Cunha na ação de origem, relacionadas à ofensa aos princípios 

constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal, estão relacionadas à 

inobservância de regras internas da Casa Parlamentar, não cabendo, portanto, a interferência do Poder 

Judiciário, sobretudo em sede de tutela provisória. 

 

Fux destacou, ainda, a argumentação da PGR quanto ao risco à ordem pública existente na matéria, na medida 

em que a decisão do TRF-1 obsta, de modo indevido, o regular exercício de competência constitucional 

exclusiva do Poder Legislativo. 

 



 

   
 

A decisão do ministro presidente de restabelecer os efeitos da Resolução da Câmara dos Deputados ficará 

vigente até o trânsito em julgado da ação de origem. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma do TJ-SP que impedia juiz plantonista de converter prisão em flagrante 

em diligência 

 

Por unanimidade, o Plenário invalidou norma do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo que vedava ao juiz plantonista a conversão do auto de prisão em flagrante em diligência. 

A matéria foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4662, ajuizada pela Associação Nacional dos 

Magistrados Estaduais (Anamages) e julgada na sessão virtual encerrada em 15/8. 

 

Em voto condutor do julgamento, o relator da ADI, ministro Dias Toffoli, afirmou que, a pretexto de disciplinar o 

funcionamento do plantão judiciário, o Conselho Superior da Magistratura do TJ-SP, indevidamente, inovou em 

matéria processual penal, cuja competência privativa para legislar é da União. Ele lembrou que o STF já 

afirmou também que cabe à União a edição de leis sobre as espécies de prisão e a competência funcional da 

magistratura. 

 

Prerrogativa do magistrado 

 

Toffoli explicou ainda que, com a Lei 12.403/2011 (que alterou dispositivos do Código de Processo Penal - 

CPP), além de apreciar a legalidade da prisão em flagrante, o juiz passou a ter que se manifestar, expressa e 

obrigatoriamente, sobre a necessidade de manutenção da prisão cautelar. Ocorre que, diante de circunstâncias 

excepcionais e inéditas, o juiz pode ordenar diligências prévias (por exemplo, com relação a algum fato, 

informação ou documento) se entender que são indispensáveis para a formação de sua convicção. Essa 

providência, a seu ver, é uma prerrogativa inafastável do magistrado, decorrente do princípio da independência 

funcional do juiz. 

 

Audiência de custódia 

 

Por fim, o relator ressaltou que, mesmo após a alteração legal que incluiu no artigo 310 do CPP a exigência de 

realização de audiência de custódia, não há proibição à conversão do auto de prisão em flagrante em diligência. 

Segundo Toffoli, a audiência proporciona o contato pessoal e direto com o custodiado, e o debate com as 

partes auxilia na formação da convicção do juiz. "Ainda assim, em casos extremos e excepcionais, dadas as 

circunstâncias concretas, o pronunciamento judicial definitivo acerca da manutenção (ou não) da prisão em 

caráter cautelar pode não prescindir de diligências prévias a serem ordenadas pelo juiz", concluiu. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492609&ori=1


 

   
 

A decisão declarou inconstitucional a expressão “vedada a conversão em diligência”, contida no artigo 2º do 

Provimento 1.898/2001 do Conselho Superior da Magistratura do TJ-SP e reiterada no artigo 1.133 das Normas 

de Serviço da Corregedoria-Geral de Justiça. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina que União não reclassifique capacidade de 

pagamento do Piauí 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que a União se abstenha de efetuar qualquer alteração ou 

reclassificação da Capacidade de Pagamento (Capag) do Estado do Piauí em razão da decisão liminar que 

suspendeu o pagamento de prestações da dívida pública do estado. 

 

Queda de arrecadação 

 

Em 31/7, o ministro deferiu liminar na Ação Cível Originária (ACO) 3591, suspendendo os pagamentos em 

relação a 13 contratos de financiamento com instituições nacionais e estrangeiras até que haja a um consenso 

sobre o equacionamento da dívida estadual - que, de acordo com o governo piauiense, alcança R$ 332,6 

milhões. A liminar levou em consideração a queda de arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS) incidente sobre gasolina, energia elétrica e comunicações decorrente das Leis 

Complementares (LCs) 192/2022 e 194/2022, que vedam a fixação de alíquotas sobre esses setores em 

patamar superior ao das operações em geral. 

 

Em petição incidental apresentada nos autos, o governo do Piauí informou que a liminar estaria sendo 

descumprida, pois havia recebido um ofício da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) solicitando a remessa de 

mais informações acerca da sua situação fiscal. O documento informava que o estado poderia ter sua Capag 

reclassificada em decorrência das dificuldades financeiras relatadas nos autos e que este fato pode implicar 

“restrições em processos de concessão de garantia pela União”. 

 

Em informações prestadas na ação, a União argumentou que estaria apenas cumprindo norma que determina a 

“revisão da análise da capacidade de pagamento, caso existam evidências de deterioração significativa da 

situação financeira do estado, do Distrito Federal ou do município”, sem que isso signifique o descumprimento 

da liminar. 

 

Capacidade de pagamento 

 

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes reafirmou que a restrição à tributação estadual ocasionada pelas 

Leis Complementares 192/2022 e 194/2022, de forma unilateral, sem consulta aos estados, acarreta um 

profundo desequilíbrio na conta dos entes da federação, tornando excessivamente oneroso, “ao menos nesse 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492560&ori=1


 

   
 

estágio”, o cumprimento das obrigações contraídas nos contratos de financiamento que compõem a sua dívida 

pública. 

 

Para o relator, no caso específico, a liminar deferida anteriormente afasta a possibilidade de reclassificação da 

capacidade de pagamento do Piauí com fundamento exclusivo nos efeitos decorrentes da propositura da ACO 

3591. “Se houve a suspensão judicial da exigibilidade das prestações devidas pelo estado, não há que se 

cogitar em situação de insolvência de modo a autorizar a mencionada reclassificação”, afirmou. 

 

O ministro determinou, ainda, que a União não constranja o Estado do Piauí em trâmites de operações de 

crédito e convênios e na sua classificação de rating (risco de crédito) no âmbito federal, até o julgamento final 

de mérito da ACO 3591. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida necessidade de autorização judicial para investigação de autoridades em Goiás 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a validade de regra da Constituição do Estado de Goiás que 

condiciona a abertura de investigação criminal contra autoridades à prévia autorização do Tribunal de Justiça 

local (TJ-GO). Por maioria dos votos, na sessão virtual encerrada em 15/8, o Plenário julgou improcedente o 

pedido apresentado pela Associação dos Delegados da Polícia do Brasil (Adepol) na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6732. 

 

Supervisão judicial 

 

O relator, ministro Dias Toffoli, em voto que prevaleceu no julgamento, explicou que o Supremo, ao analisar a 

matéria na ADI 7083, firmou entendimento de que a razão jurídica que justifica a necessidade de supervisão 

judicial dos atos investigatórios de autoridades com foro no STF se aplica, também, às autoridades com foro em 

outros tribunais. No julgado, a Corte assentou que o foro por prerrogativa de função é uma das garantias 

asseguradas a agentes públicos para que possam executar suas atividades fielmente e com impessoalidade. 

 

Ele lembrou que, há muito tempo, a competência originária do Supremo se consolidou no sentido de que a 

supervisão judicial deve ser desempenhada durante toda a tramitação das investigações, desde a abertura dos 

procedimentos até o eventual oferecimento de denúncia pelo Ministério Público. "Essa mesma interpretação 

tem sido aplicada nos casos de investigações envolvendo autoridades com prerrogativa de foro nos Tribunais 

de segundo grau", observou. 

 

Placar 

 

Toffoli constatou que o dispositivo em questão (artigo 46, parágrafo único, da Constituição goiana), inserido 

pela Emenda Constitucional (EC) 186/2020, não apresenta inconstitucionalidade. Seu voto foi seguido pelas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492517&ori=1


 

   
 

ministra Cármen Lúcia e pelos ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, André Mendonça, Luiz 

Fux, Nunes Marques, Roberto Barroso e Gilmar Mendes. 

 

Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin e a ministra Rosa Weber, que votaram pela parcial procedência da 

ADI para dar interpretação conforme a Constituição ao dispositivo questionado. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Republicanos contesta decisões judiciais que impedem ação rescisória nos TREs 

 

O relator da ação é o ministro Luís Roberto Barroso. 

 

OAB alega defasagem da alíquota adicional de IRPJ sobre lucro que exceder R$ 20 mil por 

mês 

 

Norma que prevê a incidência da alíquota adicional de 10% é de 1996. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma reconhece legitimidade de associação para ação de manutenção de posse 

no interesse de seus membros 

 

Com base no instituto da representação processual, a Terceira Turma decidiu que uma associação de 

produtores agropecuários é parte legítima para figurar no polo ativo de ação de manutenção de posse ajuizada 

contra uma mineradora, em defesa dos interesses de seus associados, desde que autorizada por eles. 

 

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) extinguiu o processo, por entender que a entidade autora não 

poderia buscar proteção possessória, pois a posse é direito pessoal relacionado ao possuidor, e o Código de 

Processo Civil (CPC) não autoriza que terceiro pleiteie direito alheio em nome próprio; e, mesmo estando a 

ação relacionada com as finalidades da entidade, os associados não lhe deram autorização expressa para 

entrar em juízo. 

 

Representação processual exige autorização expressa 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492464&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492532&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492462&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492462&ori=1


 

   
 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que o artigo 5º, XXI, da Constituição Federal confere 

às entidades associativas legitimidade para representar seus filiados judicial e extrajudicialmente, quando 

devidamente autorizadas. Segundo ela, o dispositivo constitucional trata das ações de rito ordinário, para as 

mais diversas postulações, e, embora isso não esteja expresso, o objeto da demanda deve guardar pertinência 

com os fins da associação. 

 

A magistrada acrescentou que, nesse tipo de processo, a associação atua como representante processual, já 

que vai a juízo em nome e no interesse dos associados, havendo a necessidade de autorização expressa, a 

qual é satisfeita com a anuência dos filiados manifestada em assembleia geral. 

 

De acordo com a relatora, se tais elementos não acompanharem a petição inicial, o juiz deve oportunizar à 

parte a correção do vício. Apenas se não atendida a determinação é que o processo deve ser extinto sem 

julgamento do mérito (artigo 76 do CPC), como preceitua a jurisprudência do STJ (REsp 980.716; REsp 

651.064). 

 

Defesa de interesses coletivos em sentido amplo 

 

A ministra explicou que a associação também pode atuar em juízo para a defesa de interesse coletivo em 

sentido amplo, por meio de ação coletiva de consumo ou de ação civil pública. Em tais casos, basta que a 

entidade esteja constituída há pelo menos um ano e que haja pertinência temática. 

 

Nessas hipóteses, a associação assume o papel não de representante, mas de substituta processual – 

legitimação extraordinária –, pois age em nome próprio para a defesa de pretensão alheia. Nesse papel, 

segundo ela, é desnecessária a autorização dos associados, a qual se restringe às ações coletivas de rito 

ordinário. 

 

Proteção possessória dos associados 

 

Para a relatora, sendo os associados agricultores e estando a racionalização das atividades agrossilvipastoris 

entre os objetivos da associação, conforme indica seu estatuto social, a busca de proteção possessória está 

atrelada às suas finalidades. 

 

Além disso, afirmou Nancy Andrighi, a associação está atuando na condição de representante processual, o 

que exige a apresentação de autorização dos associados e da lista com os respectivos nomes. 

 

Ao reformar o acórdão, a ministra observou que o TJMT extinguiu a ação porque tais elementos não estavam 

nos autos, mas não deu à parte a oportunidade de correção do vício, o que contraria o entendimento 

predominante do STJ. 

 



 

   
 

"Deverão os autos retornar à corte de origem, a fim de que seja facultado à recorrente corrigir o vício, em prazo 

razoável (artigo 76 do CPC), mediante apresentação de autorização dos associados e da lista com os 

respectivos nomes", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma veda atuação da guarda municipal como força policial e limita hipóteses de 

busca pessoal 

 

A Sexta Turma reforçou o entendimento de que a guarda municipal, por não estar entre os órgãos de 

segurança pública previstos pela Constituição Federal, não pode exercer atribuições das polícias civis e 

militares. Para o colegiado, a sua atuação deve se limitar à proteção de bens, serviços e instalações do 

município. 

 

O colegiado também considerou que só em situações absolutamente excepcionais a guarda pode realizar a 

abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrar diretamente relacionada à finalidade da 

corporação. 

 

A tese foi firmada em julgamento de recurso no qual foram declaradas ilícitas as provas colhidas em busca 

pessoal feita por guardas municipais durante patrulhamento rotineiro. Em consequência, foi anulada a 

condenação do réu por tráfico de drogas. 

 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, destacou a importância de se definir um entendimento da corte sobre o 

tema, tendo em vista o quadro atual de expansão e militarização dessas corporações. 

 

Segundo explicou, o propósito das guardas municipais vem sendo significativamente desvirtuado na prática, ao 

ponto de estarem se equipando com fuzis, armamento de alto poder letal, e alterando sua denominação para 

"polícia municipal". 

 

Atribuições da guarda municipal foram definidas na Constituição de 1988 

 

O ministro apontou que o poder constituinte originário excluiu propositalmente a guarda municipal do rol dos 

órgãos da segurança pública (artigo 144, caput) e estabeleceu suas atribuições e seus limites no parágrafo 8º 

do mesmo dispositivo. 

 

Schietti observou que, apesar de estar inserida no mesmo capítulo da Constituição, a corporação tem poderes 

apenas para proteger bens, serviços e instalações do município, não possuindo a mesma amplitude de atuação 

das polícias. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19082022-Terceira-Turma-reconhece-legitimidade-de-associacao-para-acao-de-manutencao-de-posse-no-interesse-de-seus-membros.aspx


 

   
 

Conforme o ministro, as polícias civis e militares estão sujeitas a um rígido controle correcional externo do 

Ministério Público e do Poder Judiciário, que é uma contrapartida do exercício da força pública e do monopólio 

estatal da violência. Por outro lado, as guardas municipais respondem apenas, administrativamente, aos 

prefeitos e às suas corregedorias internas. 

 

Para ele, seria potencialmente caótico "autorizar que cada um dos 5.570 municípios brasileiros tenha sua 

própria polícia, subordinada apenas ao comando do prefeito local e insubmissa a qualquer controle externo". 

 

Não é qualquer um que pode avaliar se há suspeita para a busca 

 

O ministro explicou que a guarda municipal não está impedida de agir quando tem como objetivo tutelar o 

patrimônio do município, realizando, excepcionalmente, busca pessoal quando estiver relacionada a essa 

finalidade. Essa exceção, entretanto, não se confunde com permissão para realizar atividades ostensivas ou 

investigativas típicas das polícias no combate à criminalidade. 

 

Em seu voto, Schietti assinalou que a fundada suspeita mencionada pelo artigo 244 do Código de Processo 

Penal (CPP) é um requisito necessário para a realização de busca pessoal, mas não suficiente, porque não é a 

qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar sua presença. 

 

Quanto ao artigo 301 do CPP, que permite a qualquer pessoa do povo efetuar uma prisão em flagrante, o 

ministro observou que não é fundamento válido para justificar a busca pessoal por guardas municipais, ao 

argumento de que quem pode prender também poderia realizar uma revista, que é menos grave. 

 

A hipótese do artigo 301, segundo ele, se aplica apenas ao caso de flagrante visível de plano, o qual se 

diferencia da situação flagrancial que só é descoberta após a realização de diligências invasivas típicas da 

atividade policial, tal como a busca pessoal, "uma vez que não é qualquer do povo que pode investigar, 

interrogar, abordar ou revistar seus semelhantes". 

 

Leia a notícia no site 

 

Imóvel de instituição financeira em liquidação extrajudicial não é passível de usucapião 

 

A Terceira Turma decidiu que o imóvel de propriedade de instituição financeira que se encontra em regime de 

liquidação extrajudicial é insuscetível de usucapião. 

 

A decisão teve origem em ação de usucapião proposta por dois autores contra instituição financeira em 

processo de liquidação extrajudicial, sob a alegação de que há mais de nove anos ocupavam de forma mansa, 

pacífica e incontestada o bem pertencente à empresa. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18082022-Sexta-Turma-veda-atuacao-da-guarda-municipal-como-forca-policial-e-limita-hipoteses-de-busca-pessoal.aspx


 

   
 

Na primeira instância, o pedido foi negado ao fundamento de que a decretação da liquidação extrajudicial, com 

a consequente indisponibilidade dos bens da instituição, determinada pelo artigo 36 da Lei 6.024/1974 para a 

proteção dos interesses dos credores, impede a fluência do prazo da usucapião. A decisão foi mantida pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

No STJ, os autores da ação sustentaram que a indisponibilidade de que trata a Lei 6.024/1974 atingiria apenas 

o devedor e alegaram, ainda, que a suspensão a que se refere a legislação alcançaria somente os prazos 

prescricionais das obrigações da liquidanda, de modo que não se poderia falar em impossibilidade de 

usucapião em virtude da liquidação extrajudicial. 

 

Situação da liquidação extrajudicial é semelhante à da falência 

 

A relatoria foi do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Segundo o magistrado, a Terceira Turma já se pronunciou 

em caso análogo que envolvia a pretensão de reconhecimento de usucapião de imóvel que compunha a massa 

falida, à luz da antiga Lei de Falências (Decreto-Lei 7.661/1945). 

 

Ele destacou que, naquela ocasião, o colegiado entendeu que o curso da prescrição aquisitiva da propriedade 

de bem que compõe a massa falida é interrompido com a decretação da falência, pois o possuidor (seja ele o 

falido ou terceiros) perde a posse pela incursão do Estado na sua esfera jurídica. 

 

"Na liquidação extrajudicial de instituição financeira, a exemplo do que ocorre no processo falimentar, cujas 

disposições contidas na Lei de Falências têm aplicação subsidiária por força do artigo 34 da Lei 6.024/1974, 

ocorre a formação de um concurso universal para o qual concorrem todos os credores, e no qual se procura 

garantir-lhes um tratamento igualitário na satisfação dos créditos, por intermédio de seu patrimônio 

remanescente unificado", esclareceu. 

 

Preservação do patrimônio da liquidanda é essencial para futura satisfação dos credores 

 

Cueva ponderou que o acolhimento do pedido na ação de usucapião acarreta perda patrimonial imediata, ou 

seja, perda da propriedade do imóvel, gerando enorme prejuízo para os credores. 

 

"Permitir o curso ou o ajuizamento de ações de usucapião após a decretação da liquidação extrajudicial 

acabaria por permitir o esvaziamento do patrimônio da instituição financeira em detrimento dos credores", 

afirmou o magistrado.  

 

Outro ponto destacado pelo relator é que a aquisição da propriedade pela via da usucapião pressupõe a inércia 

do proprietário em reaver o bem. No caso da liquidação extrajudicial, o ministro salientou que não se pode 

atribuir inércia ao titular do domínio que, a partir da decretação da medida, não conserva mais todas as 

faculdades inerentes à propriedade: usar, fruir e dispor livremente da coisa.  

 



 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Eleição de foro pactuada entre segurado e autor do dano não tem efeito para seguradora 

sub-rogada 

 

A Terceira Turma reafirmou jurisprudência segundo a qual o instituto da sub-rogação transmite apenas a 

titularidade do direito material, isto é, a qualidade de credor da dívida, de modo que a cláusula de eleição de 

foro firmada entre o autor do dano e o segurado (credor originário) não é oponível à seguradora sub-rogada. 

 

Os ministros negaram provimento ao recurso em que uma sociedade empresária de logística pedia o 

reconhecimento da incompetência da Justiça brasileira para julgar ação regressiva ajuizada contra ela por uma 

seguradora, em virtude de dano causado à carga do segurado durante transporte internacional. 

 

A recorrente disse ter celebrado com o segurado contrato para ser a sua "representante para providenciar 

serviços de transporte e fornecer aconselhamento logístico", no qual consta cláusula que elegeu o foro do 

condado de Los Angeles, nos Estados Unidos, para qualquer litígio oriundo da execução da avença. 

 

Substituição do credor em relação ao direito material 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que o Código Civil, ao regulamentar o direito das 

obrigações, estabeleceu, nos artigos 346 a 351, uma forma especial de pagamento da dívida por meio da sub-

rogação (pessoal), conceituada pela doutrina como "a transferência da qualidade creditória para aquele que 

solveu obrigação de outrem ou emprestou o necessário para isso". 

 

Nos termos do Código Civil, afirmou a magistrada, a sub-rogação transfere ao novo credor direitos, ações, 

privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores. 

 

Segundo a ministra, nos casos de sub-rogação legal decorrente do seguro, o artigo 786 do Código Civil prevê 

que, depois de realizada a cobertura do sinistro, a seguradora sub-roga-se nos direitos e ações que competirem 

ao segurado contra o autor do dano, nos limites do valor pago. 

 

"Nota-se, contudo, que o código trata da relação jurídica obrigacional existente entre o credor e o devedor da 

dívida, prevendo, com a sub-rogação, hipótese de substituição do credor nessa relação que é de direito 

material", comentou. 

 

Cláusula de eleição de foro não tem efeito na sub-rogação 

 

A relatora destacou julgado de 2008 no qual a Terceira Turma decidiu que "o instituto da sub-rogação transfere 

o crédito apenas com suas características de direito material. A cláusula de eleição do foro estabelecida no 

contrato entre segurado e transportador não opera efeitos com relação ao agente segurador sub-rogado". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18082022-Imovel-de-instituicao-financeira-em-liquidacao-extrajudicial-nao-e-passivel-de-usucapiao.aspx


 

   
 

 

Nancy Andrighi ressaltou que a sub-rogação transmite tão somente a titularidade do direito material, isto é, a 

qualidade de credor da dívida. Para a magistrada, ainda que essa transferência possa produzir consequências 

de natureza processual – como o ajuizamento de ação pelo novo credor contra o devedor –, "essas decorrem 

exclusivamente da mera efetivação do direito material adquirido, de modo que as questões processuais 

atinentes ao credor originário não são oponíveis ao novo credor, porquanto não foram objeto da sub-rogação". 

 

Além disso, a ministra esclareceu que, no caso em julgamento, não houve violação ao artigo 25 do Código de 

Processo Civil, pois a cláusula de eleição de foro não foi acordada entre as partes da demanda, mas tão 

somente entre a sociedade empresária de logística e o segurado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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